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LEI N.º 2.224
DE 13 DE MAIO DE 2004.

	
	AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CELEBRAR CONVÊNIO COM A ASSOCIAÇÃO SANTISTA DE PESQUISA PREVENÇÃO E EDUCAÇÃO – ASPPE, PARA EXECUÇÃO DE PROGRAMAS INSTITUÍDOS PELO MINISTÉRIO DA SAÚDE.


BETO MANSUR, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 13 de maio de 2004 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI N.º 2.224
Art. 1.º Fica autorizado o Poder Executivo a celebrar convênio com a ASSOCIAÇÃO SANTISTA DE PESQUISA PREVENÇÃO E EDUCAÇÃO – ASPPE, vinculado às normas operacionais do sistema único de saúde, para execução do Programa de Agentes Comunitários de Saúde – PACS e do Programa de Saúde da Família – PSF, em conformidade com os Planos de Trabalho a serem apresentados pela entidade para cada exercício e aprovados pela Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2.º As despesas com a execução desta lei correrão pela dotação orçamentária n.º 15.10.10.302.0030.2.117.3.3.90.39.00, suplementada se necessário.
Art. 3.º Esta lei entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 13 de maio de 2004.
	
	BETO MANSUR

Prefeito Municipal


Registrada no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 13 de maio de 2004.
ROBERTO M. DE LUCA DE O. RIBEIRO

Chefe do Departamento
ANEXO ÚNICO

MINUTA DE CONVÊNIO

	
	TERMO DE CONVÊNIO QUE CELEBRAM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS, POR MEIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, E A ASSOCIAÇÃO SANTISTA DE PESQUISA PREVENÇÃO E EDUCAÇÃO - ASPPE, PARA A EXECUÇÃO DE PROGRAMAS INSTITUÍDOS PELO MINISTÉRIO DA SAÚDE.


A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS, doravante denominada simplesmente PREFEITURA, com sede à Praça Visconde de Mauá s/n.º, em Santos, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob n.º 58.200.015/0001-83, neste ato representada pelo Senhor Prefeito Municipal, XXXX, cujo termo é também assinado pelo Senhor Secretário Municipal de Saúde, Dr. XXXX, e a ASSOCIAÇÃO SANTISTA DE PESQUISA PREVENÇÃO E EDUCAÇÃO - ASPPE, doravante denominada simplesmente ASPPE, estabelecida na cidade de Santos, Estado de São Paulo, com endereço XXXX, inscrita no CNPJ/MF sob n.º XXXX, neste ato representada por XXXX, portador da cédula de identidade RG n.º XXXX e inscrito no CPF/MF sob o n.º XXXX, em cumprimento ao disposto na Lei Municipal n.º XXXX de XXXX, têm entre si, justo e convencionado, celebrar o presente convênio para a execução de programas instituídos pelo Ministério da Saúde, referente ao Programa de Agentes Comunitários de Saúde – PACS e ao Programa de Saúde da Família – PSF, observadas as seguintes cláusulas e condições pelas quais desde já se obrigam:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: Constitui objeto do presente a celebração de convênio para a execução de programas instituídos pelo Ministério da Saúde, referentes ao Programa de Agentes Comunitários de Saúde – PACS e ao Programa de Saúde da Família – PSF, em conformidade com os Planos de Trabalho apresentados pela ASPPE para cada exercício, aprovados pela Secretaria Municipal de Saúde, objetivando o repasse de recursos oriundos da União Federal para a seleção e contratação de agentes comunitários de saúde e demais técnicos para comporem as equipes dos referidos programas.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA: O presente Termo terá vigência de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura, podendo ser renovado por igual período.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR: O valor anual estimado para o presente convênio é de R$ 1.655.674,60 (um milhão, seiscentos e cinqüenta e cinco mil, seiscentos e setenta e quatro reais e sessenta centavos).
PARÁGRAFO ÚNICO: O valor estimado do repasse mensal, em conformidade com o Plano de Trabalho apresentado pela ASPPE, é de R$ 137.972,88 (cento e trinta e sete mil, novecentos e setenta e dois reais e oitenta e oito centavos).
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA: Pelo presente instrumento, a PREFEITURA obriga-se a:

a) repassar recursos recebidos do Ministério da Saúde para a ASPPE desenvolver as atividades competentes, conforme Plano de Trabalho anexo;
b) realizar os repasses posteriormente à entrada dos recursos federais no erário municipal;

c) manter quadro de supervisores dos agentes comunitários de saúde, de acordo com os Planos de Trabalho apresentados pela ASPPE para cada exercício e aprovados pela Secretaria Municipal de Saúde;

d) estabelecer o número de famílias a serem atendidas pelos programas;

e) proporcionar infra-estrutura por parte das unidades básicas de saúde para a manutenção da qualidade do trabalho a ser desenvolvido;

f) manter equipe técnica multidisciplinar para dar suporte técnico adequado;

g) arcar com o custeio da cesta básica a ser oferecida aos agentes contratados pela ASPPE.
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA ASPPE: Pelo presente instrumento, a ASPPE obriga-se a:

a) aplicar, os recursos recebidos por meio da PREFEITURA, exclusivamente, na consecução do objeto previsto na cláusula primeira;

b) prestar contas da aplicação dos recursos transferidos, mensalmente, por meio de balancetes, relatórios financeiros e documentação comprobatória devidamente atestados;

c) comunicar imediatamente à PREFEITURA sobre qualquer alteração de ordem jurídica de seus Estatutos, do Contrato Social ou de outro instrumento que acarrete alterações na estrutura societária, no gerenciamento dos negócios ou na responsabilidade legal da financiada;
d) responsabilizar-se pela contratação e substituição, quando necessário, dos agentes comunitários de saúde, bem como pelo recolhimento das respectivas contribuições para o INSS;

e) aumentar ou diminuir as equipes, de acordo com os objetivos dos programas;
f) manter conta bancária e contabilidade específica para os programas;

g) consignar, nos contratos ou quaisquer outros instrumentos de trabalho a serem celebrados com pessoas para execução das atividades inerentes a este termo, cláusula de inexistência de vínculo destes de qualquer natureza, principalmente trabalhista, com a PREFEITURA, bem como outra de proibição de obtenção de privilégios, imunidades, retribuições e reembolsos que não forem expressamente previstos neste termo ou, ainda, onerar a PREFEITURA de quaisquer gastos ou obrigações de qualquer espécie.

CLÁUSULA SEXTA – DO SALDO POSITIVO: Caso ocorra saldo positivo na cobertura dos gastos previstos nos Planos de Trabalho, este deverá ser aplicado prioritariamente em material de consumo, insumos técnicos, custeio e demais despesas administrativas para atender exclusivamente aos programas objeto do presente convênio, e, subsidiariamente, se for de interesse ao desenvolvimento da execução dos programas, o excedente poderá ser utilizado para cobrir gastos com qualificação profissional, excluindo desta permissão custos de hospedagem, viagem, translado e alimentação.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS VERBAS ADICIONAIS: A Prefeitura Municipal de Santos poderá repassar à ASPPE verbas adicionais recebidas do Ministério da Saúde sem contrapartida da Prefeitura Municipal de Santos, quando destinadas exclusivamente ao PACS e ao PSF como incentivo, bônus ou gratificação de desempenho aos profissionais das equipes, enquanto atuarem nesses programas (PACS e PSF).

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO: O presente termo poderá ser rescindido de pleno direito no caso de infração a qualquer uma das cláusulas ou condições nele estipuladas ou denunciado por qualquer uma das partes, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, a partir do encerramento do mês em curso, ou a qualquer tempo, em face de superveniência de disposição legal ou fato que torne material ou formalmente inexeqüível.

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do presente termo será exercida diretamente pela PREFEITURA, por meio da Secretaria Municipal de Saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da execução do presente convênio correrão por conta da dotação orçamentária n.º XXXX e pela nota de empenho n.º XXXX.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO: Aplica-se à execução do presente convênio, especialmente nos casos omissos, a Lei Federal n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO: As partes elegem o foro da cidade de Santos, Estado de São Paulo, como competente para decidir as controvérsias que surgirem a partir da execução deste termo, renunciando expressamente a qualquer outro por mais privilegiado que o seja.

E, assim, por estarem de perfeito acordo, assinam o presente termo em duas vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas abaixo assinadas para que surta todos os efeitos legais, pelo que eu, XXXX, o digitei, dato e assino._________________ Santos, XXXX de XXXX de XXXX.
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